S.R. DAS FINANÇAS PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS
Portaria Nº 27/1993 de 24 de Junho
de 24 de Junho

Os prejuízos resultantes dos riscos inerentes ao abate de gado, designadamente a desvalorização das carcaças por motivo da sua rejeição total ou parcial, são normalmente minimizados através da existência de um seguro de reses, o qual, no nosso país, funcionou sempre no âmbito da ex‑Junta Nacional dos Produtos Pecuários ‑ JNPP e, mais recente​mente do ROMA.

Com a transferência das estruturas de abate detidas por este último organismo para a posse da Região Autónoma dos Açores e, concomitantemente, da responsabilidade da res​pectiva prestação de serviços, o seguro de reses continuou a funcionar nos mesmos moldes instituídos pelo ROMA, mas agora sob a tutela do lAMA.

A evolução que se tem vindo a verificar no sector determina a adaptação da prática em uso à realidade agora existente.

Nesta linha de pensamento, certificou‑se a necessidade de se instituir um seguro de reses no território da Região Autónoma dos Açores, destinado a cobrir os riscos económi​cos inerentes ao abate de gado, adaptado aos novos horizon​tes do sector pecuário. Este seguro deverá ter em linha de conta a realidade económica dos segurados que, ao supor​tarem os prémios de seguro irão beneficiar das indemni​zações relativas aos danos que sofreram.

Assim,. ao abrigo da alínea c) do artigo 56.º do Estatuto da Região Autónoma dos Açores e da alínea g) do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários Regionais das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da Agricultura e Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovado o Regulamento do Seguro de Reses, anexo a esta portaria, dela fazendo parte integrante.

Artigo 2.º

O segurado pagará um prémio de seguro, a estabelecer por despacho conjunto dos Secretários Regionais das Fi​nanças, Planeamento e Administração Pública e da Agricul​tura e Pescas, a cobrar pelo lAMA, que terá em conta, nomeadamente, o volume de abates e o montante das re​jeições previstos.

Artigo 3.º

As dúvidas suscitadas pela aplicação do presente diploma serão resolvidas por despacho conjunto dos Secretários Regionais das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da Agricultura e Pescas.

Artigo 4.º

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Secretarias Regionais das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da Agricultura e Pescas.

Assinada em 15 de Junho de 1993.

O Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Gualter José de Andrade Furtado. – O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima.

Anexo

REGULAMENTO DO SEGURO DE RESES

CAPITULO I

Âmbito e fins

Artigo 1 .º

1. O seguro de reses administrado pelo Instituto de Alimen​tação e Mercados Agrícolas ‑ lAMA rege‑se pelas disposições do presente regulamento e abrange os animais das espécies Bovina, Ovina, Caprina, Suína e Equina dele beneficiando a entidade que apresenta ou manda apresentar gado para abate.

2. Os matadouros oficiais são abrangidos pelo disposto neste diploma.

3. Os matadouros privados carecem de autorização con​cedida através de inscrição prévia para o efeito, a solicitar mediante requerimento devidamente fundamento e dirigido ao lAMA.

Artigo 2.º

1. O seguro de reses destina‑se a compensar, nos mata​douros que dele beneficiem, nos termos do n.º 2 do artigo anterior, os prejuízos resultantes de:

a) Reprovação total ou parcial de carcaças motivada por surpresas verificadas na Inspecção Post‑Mortem de reses aprovadas na inspecção em vida;

b) Morte de animais aprovados na inspecção em vida e ocorrida no período regulamentar de repouso.

Artigo 3.º

Ao seguro de reses não serão admitidos os animais:

a) Reprovados no exame em vida;

b) Bovinos de raça brava;

c) Abatidos de urgência

Artigo 4.º

O seguro de reses não cobre, em caso algum, os prejuízos resultantes de:

a) Reprovação de carcaças motivada por Caquexia e Hidroémia;

b) Reprovação parcial de carcaça determinada por lesão detectada em vida ou que ocasione diminuição até 5% do peso limpo;

c) Limpezas habituais das carcaças.

Artigo 5.º

Ao verificarem‑se reprovações que, pela frequência e causas, permitam presumir a necessidade de saneamento dos efectivos, tomar‑se‑ão as seguintes medidas:

a) Participação do facto à direcção regional do Desen​volvimento Agrário;

b) Suspensão do Seguro de Reses e da consequente cobrança dos prémios, até ao saneamento dos efec​tivos;

c) Notificação do proprietário ou do apresentante dos animais das medidas tomadas na sequências das reprovações efectuadas;

d) Afixação dos avisos da ocorrência nos matadouros.

CAPÍTULO II

Receitas e despesas

Artigo 6.º

Constituem receitas do Seguro de Reses:

a) Os prémios de Seguro:

b) Em caso de reprovação total, a carcaça, couro ou pele, vísceras, sangue, cornos, cascos e unhas, bem como os produtos resultantes da sua industrialização;

c) Em caso de reprovação parcial, as partes rejeitadas das carcaças e o valor do couro ou pele correspon​dente às rejeições;

d) As carnes, gorduras e carcaças recuperadas, após beneficiação.

Artigo 7.º

1. O prémio é calculado em função do peso limpo das carcaças dos animais que hajam sido aprovadas na inspecção em vida, deduzido o enxugo.

2. Os prémios não se aplicam ás carcaças dos animais a que se refere o artigo 3.º

Artigo 8.º

1. Constituem despesas do seguro de reses:

a) As importâncias correspondentes às indemnizações devidas;

b) Os encargos resultantes da preparação, venda, trans​porte e industrialização ou destruição das carnes ou despojos reprovados;

c) Outras despesas, quando justificadas e aprovadas pela direcção do lAMA.

2. As despesas relativas às taxas de utilização do mata​douro e da Inspecção Sanitária decorrerão sempre por conta da entidade que apresenta ou manda apresentar gado para abate.

CAPITULO III

Liquidação e pagamento de indemnizações

Artigo 9.º

As indemnizações a pagar para as diferentes espécies e categorias são calculadas por Kg/carcaça, deduzido o enxugo, com base nos preços estabelecidos pelo lAMA.

Artigo 10.º

1. Os processos de pagamento das indemnizações serão realizadas pelos matadouros e enviados ao lAMA, deles fazendo parte integrante:

a) Boletim de Necrópsia ou outro que venha a ser emitido mediante despacho do presidente do lAMA;

b) Documentação de natureza sanitária exigida ofi​cialmente se for caso disso;

c) Conta de liquidação.

2. Os documentos a que se ferem as alíneas a) e b) do número anterior serão enviados, com os devidos pareceres e no prazo de quinze dias a contar da data da reprovação ou outra ocorrência coberta pelo seguro de reses, à sede do AMA, que informará a respectiva delegação/matadouro, no prazo de quinze dias a contar da data de recepção, do deferimento ou indeferimento da pretensão.

3. A conta de liquidação será enviada à sede do lAMA no prazo de 30 dias a contar da data em que a delegação/matadouro for informada do deferimento para liquidação.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

Artigo 11.º

Para serem admitidos ao seguro de reses, os animais têm que se encontrar nas condições previstas no Regulamento da Inspecção dos Animais de Talho, das respectivas Carnes e Subprodutos e Despojos vigente, aprovado pelo Decreto‑Lei n.º 348/85, de 23 de Agosto.

